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Considerando a Resolução CNJ nº 350, de 27.102020, que estabelece diretrizes e procedimentos
sobre a cooperação judiciária nacional entre os órgãos do Poder judiciário e outras instituições e
entidades;
Considerando a necessidade de se constituir Núcleo de Cooperação Judiciária no prazo de
noventa dias, consoante determinação contida na referida resolução, para estabelecer a
cooperação interinstitucional entre os órgãos do Poder Judiciário e outras instituições para que
possam contribuir com a administração da justiça,
R E S O L V E ad referendum do Pleno:
Art. 1º Instituir o Núcleo de Cooperação Judiciária, vinculado diretamente à Presidência deste
Tribunal Regional, com a função de sugerir diretrizes gerais, harmonizar rotinas e procedimentos
de cooperação, consolidar os dados e as boas práticas junto ao Tribunal.
Art. 2º O Núcleo de Cooperação Judiciária será composto:
I - por um Desembargador, que exercerá a função de Supervisor;
II - pelo Juiz Auxiliar da Presidência deste Tribunal Regional, que exercerá a função de
Coordenador;
III - por um servidor, indicado pelo Presidente, lotado na Secretaria deste Tribunal Regional, e
IV - por um servidor, indicado pelo Corregedor Regional Eleitoral, lotado na respectiva
Corregedoria.
Parágrafo único. O mandato dos componentes do Núcleo de Cooperação Judiciária terá duração
de um biênio.
Art. 3º Compete ao Núcleo de Cooperação Judiciária:
I - indicar magistrados para a função de Juiz de Cooperação;
II - definir as funções dos Juízes de Cooperação;
III - manter atualizados os dados no Comitê Executivo da Rede Nacional de Cooperação Judiciária
quanto a funções definidas para os Juízes de Cooperação;
IV - organizar reuniões periódicas entre os Juízes de Cooperação e propor melhorias dos
processos de cooperação judiciária.
Art. 4º As atribuições dos juízes de Cooperação estão disciplinadas na Resolução CNJ nº 350,
bem como em outras que venham a ser definidas oportunamente no ato de designação.
Parágrafo único. O Presidente poderá designar Juízes de Cooperação para atuarem em segundo
grau, os quais serão indicados pelo Núcleo de Cooperação e referendados pelo Pleno deste
Tribunal Regional, dentre seus membros, para o período de dois anos, permitida a recondução por
um período.
Art. 5º Os casos omissos serão resolvidos pela Presidência deste Tribunal Regional.
Art. 6º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete da Presidência deste Tribunal Regional Eleitoral.
Em Campo Grande, MS, aos 17 de março de 2021.
Des. PASCHOAL CARMELLO LEANDRO
Presidente

PORTARIA PRESIDÊNCIA Nº 102/2021 TRE/PRE/GABPRE
O PRESIDENTE DESTE TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO DO SUL, no
uso de sua competência regimental estabelecida no inciso VI do art. 22 do Regimento Interno -
Resolução n.º 170, de 18 de dezembro de 1997.
Considerando a necessidade de instituição do Comitê Gestor Local de Gestão de Pessoas, em
atendimento ao art. 2º, da Resolução TRE/MS nº. 691/2020;
Considerando a indicação contida no Despacho n.º 3613/2021 TRE/PRE/DG/AEDG, os nomes dos
servidores para atendimento dos incisos IV, V e VI do art. 2º, do referido normativo;

Considerando a indicação do Pleno, em decisão unânime, em conformidade com o art. 2º, caput e
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Considerando a indicação do Pleno, em decisão unânime, em conformidade com o art. 2º, caput e
§ 1º, da Resolução TREMS nº 691, de 7.7.2020, dos seguintes membros para comporem,
respectivamente, o Comitê Gestor Local de Gestão de Pessoas: I - Fernando Chemin Cury; II -
Wagner Mansur Saad; III - Luiz Felipe Medeiros Vieira e Carlos Alberto Garcete de Almeida; IV -
Júlio César Souza Carvalho; V - Patrícia Midori Tamasato Weiler; VI - Gerson Noronha Mota e
Lisiane Kelli Felix de Almeida; VII - Marcos Antônio Granja Anelli, e VIII - Marcelo de Freitas
Machado, tudo nos termos do voto do relator( ).1004808
RESOLVE:
Art. 1º Comitê Gestor Local de Gestão de Pessoas, de que trata o art. 2º, da Resolução TRE/MS
nº. 691/2020 será composto pelos seguintes membros:
I - Fernando Chemin Cury;
II - Wagner Mansour;
III - Luiz Felipe Medeiros Vieira e Dr. Carlos Alberto Garcete;
IV - Júlio César Souza Carvalho;
V -Patrícia Midori Tamasato Weiler;
VI - Gerson Noronha Mota e Lisiane Kelli de Almeida;
VII - Marcos Antonio Granja Anelli;
VIII - Marcelo de Freitas Machado.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
P.R.Cumpra-se.
Campo Grande, na data da assinatura digital.
Desembargador Paschoal Carmello Leandro
Presidente

DIRETORIA-GERAL

GABINETE

PORTARIA DIRETORIA-GERAL Nº 42/2021 TRE/PRE/DG/GABDG
O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE
MATO GROSSO DO SUL, com supedâneo no artigo 18, incisos V e XIV, da Resolução nº 471, de
26.03.2012, alterados pela Resolução n.º 472, de 09.04.2012 - Regimento Interno da Secretaria
deste Tribunal, e considerando o teor do Processo SEI n.º 0005893-88.2020.6.12.8000;
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo relacionados, bem como seus respectivos substitutos,
para atuarem como fiscais da contratação de empresa para a prestação de serviços técnicos
especializados de manutenção preventiva e corretiva incluindo o fornecimento de peças e
materiais necessários à prestação dos serviços, dos equipamentos que estão sendo utilizadas na
Seção de Patrimônio e Almoxarifado e no Depósito de Urnas, para a movimentação de paletes e
materiais, relativo ao Procedimento SEI n.° 0005893-88.2020.6.12.8000:
I - ALCIDES CRISTINO JUNIOR, como titular, e FLÁVIA SHIMABUKURO TOMIGAWA, como
substituta;
III - JUAREZ POTÊNCIO DE OLIVEIRA, como titular, e SÉRGIO MACEDO DE OLIVEIRA como
substituto;
Art. 2º Os fiscais titulares serão substituídos em seus afastamentos e impedimentos legais pelos
substitutos indicados.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

Campo Grande, 17 de março de 2021.
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